Audiência Pública tema: I Plano Nacional de Educação Escolar Indígena

Instituto Anísio Teixeira, Salvador, 15 de agosto de 2019 – Bahia

Mestre de cerimônia: Senhores. Bom dia sejam todos bem-vindos a nossa quarta audiência pública que vai tratar da construção do primeiro plano nacional de educação escolar indígena. Desde já agradecemos a presença das senhoras e senhores, ocupem seus lugares para que possamos dar início ao nosso evento.
    A audiência pública é um instrumento de Participação Popular garantido pela Constituição Federal de 1988 e regulado por leis federais, constituições estaduais e leis orgânicas municipais. A audiência pública é o momento em que você e sua comunidade podem representar seus próprios interesses esclarecer dúvidas e dá opiniões juntos ao poder público para elaboração de uma política pública. Dessa forma, o artigo 32, da lei 9784/1999, é bem claro quando diz que: antes da tomada de decisão a juízo da autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pública para debate sobre a matéria do processo. Assim sendo, a realização desta audiência e das demais que serão realizadas antecede a instituição do primeiro plano nacional de educação escolar indígena que marca o compromisso da União, dos Estados, dos Municípios e das instituições de ensino superior em apoiar e implementar as 25 deliberações da 2ª Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena realizada em março de 2018 com tema “Sistema Nacional de Educação e a Educação Escolar Indígena”, em regime de colaboração e participação e autonomia dos povos indígenas. 
   Temos o desafio de garantir o pleno acesso à educação de qualidade e as condições de permanência tem passado a ser reconhecido como uma agenda estratégica para o país. Grupos sociais historicamente excluídos da educação, como a população indígenas ainda enfrentam enormes desafios, para a efetivação dos seus direitos; O reconhecimento da diversidade sócio-étnico-cultural dos povos indígenas representa um grande desafio para a promoção de políticas que buscam dar a todos as mesmas condições de igualdade em um cenário de desigualdade social. As diferenças que transformam em desigualdades, não podem ser celebradas, mas sim combatidas por meio de práticas que fortaleçam a cidadania, promovam a equidade e, qualidade educacional, inclusão socio-educacional, eliminação de preconceitos e discriminação, enfrentamento das desigualdades, valorização das diferenças e da diversidade desse segmento da população mais vulnerável socialmente, acesso e permanência das oportunidades educacionais diante deste contexto. 

   O primeiro plano nacional de educação escolar indígena -  PNEEI, fora elaborado em parceria com os membros da Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena – CNEEI, e está sendo debatido em audiências públicas com atores da educação escolar indígena e tem como premissa os avanços e desafios da política de educação escolar indígena da última década. 

    A convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, ratificadas e promulgada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 143 de 2002 e Decreto nº 5051 de 2004; a Constituição Federal a lei de diretrizes e bases da Educação Nacional – LDB; diretrizes curriculares para a educação escolar indígena na Educação Básica e a base Nacional comum curricular; o plano nacional de educação, os planos estaduais, municipais de educação e demais orientações normativas. 
Como as políticas de educação escolar indígena ativadas por meio da articulação entre de acordo com as competências constitucionais e legais estabelecidas em regime de colaboração conforme define as diretrizes curriculares nacionais para a educação escolar indígena na Educação Básica é fundamental a elaboração de Planos Estaduais de implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da educação escolar indígena que integra o conjunto de iniciativas do primeiro. Dessa forma, todos estão sendo convidados para dar continuidade a construção desse plano que é o resultado da teia de orações da segunda.

    Neste momento convidamos para compor as mesas diretora, as autoridades: O excelentíssimo senhor Fabrício de Oliveira, diretor de políticas para modalidade especializadas de educação e tradições culturais brasileiras, da secretaria de modalidades especializadas de Educação do Ministério da Educação. Igualmente convidamos o senhor Danilo Melo, subsecretário da Secretaria de Educação da Bahia. Também convidamos o excelentíssimo Senhor Caetano Neto, superintendente de políticas de educação escolar indígena. 

Para proceder as boas-vindas e suas falas iniciais convidamos a professora Pretinha trocar para fazer suas considerações.
Professora Pretinha: Cumprimento a mesa na pessoa do Secretário Caetano. O nosso estado Pernambuco e o povo é trukar, fica no Sertão de Pernambuco nós estamos aqui em oito povos. Pernambuco atualmente nós somos em 13 povos, composto que está no processo de reconhecimento. Queríamos agradecer ao convite feito pelo MEC na pessoa de Lucia Alberta.
   Agradecer a nossa Secretaria de Educação por ter viabilizado a nossa vida até o estado da Bahia participar e queremos registrar que consideramos importantes as audiências públicas que está sendo dirigida pelo MEC é um espaço realmente de diálogo entre as partes interessadas: os indígenas e os governos das secretarias estaduais e municipais conjuntamente. Eu acho que audiência pública é um movimento que caracteriza a participação social realmente, mas representando Pernambuco, eu queria que constasse na ata que é registrada nessa audiência pública, que nós estamos nos sentindo constrangidas de estarmos aqui por termos uma participação indígena apenas de Pernambuco, que não conseguimos identificar aqui a participação dos indígenas da casa né? E  só ontem, quando a gente chegou em Salvador, a gente soube por parte do movimento indígena , o movimento indígena apesar de considerar importante audiência pública e essa audiência, mas não foi viabilizado a eles o acesso a essa ciência. Então assim, ontem à noite a gente conversou um pouco com a delegação de Pernambuco e a gente tomou uma decisão para gente acerca da nossa participação aqui, que fica inviabilizada, já que tem um movimento pensando diferente que não teve oportunidade de estar aqui, e fico pensando como é que nós vamos gravar esse diálogo sem a participação principalmente dos indígenas da casa daqui, representando a secretaria do estado, a secretaria de Pernambuco acredito que deve ter outras Secretarias de outros estado, e onde está os indígenas, atores principais de audiência pública. Então eu considero que ela fica inviabilizada a audiência pública por essa situação. 
Em que contextos que nós tivemos, gostaria de colocar para o diretor, como é que fica hoje a nossa secretaria? Eu até perguntei para Lúcia: como é que a gente fica hoje na estrutura do MEC? Como é que fica a comissão nacional (CNEEI) hoje dentro da estrutura? Quero que o Senhor (Diretor) pudesse levar o nosso questionamento. As audiências públicas levantadas pelo MEC e eu acredito que talvez tenha sido uma proposta da II  CONEEI também que ela possa refazer a sua estrutura porque se a gente não garante principalmente o acesso dos indígenas nas audiência pública e, pelo que a gente escutou do movimento do Brasil, há estados que conseguem participar, tem outros estados que não estão conseguindo né? Então a participação ela está comprometida nos estados, e a gente precisa reestruturar as audiências públicas, se a gente quer de fato ter sucesso na consulta no debate, no diálogo, nas propostas né? Porque a gente tá pensando aqui no plano nacional. Nos dos movimentos indígenas, nós questionamos a participando principalmente da comissão nacional do Plano Nacional onde não houve a participação dos indígenas. 
Aí a gente pensa numa audiência pública para pensar o Plano Nacional de Educação escolar indígena no nosso país e a gente se depara com essa situação de participação dos povos indígenas. Por que não  houve com viabilizar a participação deles nem por parte do MEC e nem por parte da secretaria de educação. Por isso que hoje eu agradeço ao nosso estado (PE) por ele ter te viabilizado, não é fácil trazer os indígenas, mas hoje a cultura pode mudar nas próximas audiências públicas. A gente pode ter outros estados nessa natureza onde vão participar os governos e os indígenas não vão legitimar, a conferencia, (aliás) as audiências públicas. Então gostaria muito que o diretor pudesse levar o meu questionamento, que é o questionamento de todos os povos que a gente pede que mude, reestruture, principalmente no que diz respeito a participação dos indígenas na audiência pública, porque senão ela não vai ter sucesso. E eu queria dizer que a gente não tá se sentindo bem, não estamos nos sentindo bem de permanecer nesse espaço onde só há nós indígenas de Pernambuco, porque depois sairá uma nota dizendo que nós indígena contrariamos o movimento indígena principalmente o da Bahia. Nós queremos ser solidários aos nossos companheiros que não estão aqui por falta de condição. 
   Agora compreendi que o espaço é de suma importância, talvez o representante da secretaria da Bahia, possa dizer porque que ele está aí e os indígenas não estão.  São essas minhas palavras acredito que se houver espaço os outros indígenas que estão aqui, possam se colocar posteriormente obrigado.

Cerimonolialista – agradece e passa a palavra para o Sr. Caetano Neto.
Senhor Caetano Neto: A todos e todas, bom dia. Eu Quero Agradecer o convite do MEC, de estar aqui presente e quer dizer que o estado de Pernambuco, a gente tem trilhado uma educação escolar indígena aonde, a gente parte do princípio de ouvir essas comunidades educação escolar indígena. Hoje em Pernambuco ela é executada, é executada pela Secretaria de Educação do Estado, porém, efetivamente na base, todos os nossos professores da nossa rede são indígenas, toda a nossa coordenação escolar dentro das Aldeias é indígena.  Então, Pernambuco parte do princípio do respeito a coordenação e execução do serviço da educação escolar indígena juntamente com o convívio diário dos indígenas de Pernambuco e a gente hoje tá aqui porque achamos que o plano nacional de educação escolar indígena, essas audiências públicas, nós vimos e viemos aqui, algumas das observações e reivindicações a fazer.  A primeira a seguir é a flexibilização por parte do FNDE, dos financiamentos públicos de educação e construção. Hoje nós temos em Pernambuco, 13 povos. Na nossa rede de povos, gente conta com pankararu, serra, mas a gente pode receber mais um povo que é o Tuxi, aonde a gente já tem aproximação. Porém nós estamos com algumas ações travadas de recursos públicos federais que dificulta a execução de serviço, um exemplo disso são as construções de quadras, temos recurso do Ministério da Educação, temos toda a infraestrutura planejada feita, mas, não podemos executar entre os povos. 
Porque alguns povos em Pernambuco ainda tem o seu reconhecimento territorial em andamento e, estando em andamento não tendo aquele território reconhecido, a gente fica impedido de executar as ações de planejamento e construção junto ao Ministério da Educação - MEC, por conta de regras do FNDE, essa é uma grande preocupação que a gente tem porque termina a secretaria de educação respondendo por essa responsabilidade. Isso seria uma das coisas que a gente trataria hoje aqui nessa audiência pública. Eu espero sinceramente que é audiência seja construtiva, apesar de estar representando aqui o governo do estado de Pernambuco, os movimentos indígenas de Pernambuco, sejam bem-vindos.  Eu espero sinceramente que a gente tenha um dia bom de trabalho e, que a gente chegue a discussões que possam fazer com que, a gente possa executar as políticas públicas na educação escolar indígena com mais facilidade, com mais parceria do MEC. Essa é a minha esperança. Muito obrigado. 
Cerimonialista: Obrigado, Sr. Caetano Neto. Ouviremos agora o Senhor Danilo Neto. 

Danilo Melo: Bom dia a todas as pessoas em nome do secretário de educação do estado, Geronimo Rodrigues, do Governador Rui Costa, Nós damos as boas-vindas a todos os presentes. Especialmente a delegação de Pernambuco:  Bem-vindos a Bahia Terra de todos nós. Complementando, especificamente o Fabrício do Ministério da Educação, a Pretinha, ao Caetano Neto. Todos os demais, nossa superintendente de políticas educacionais, professora Manoelita, que articula 16 comunidades, mais de 37 mil pessoas indígenas na Bahia, uma grande nação, que tem direito à educação de qualidade. Temos lutado por isso e, é muito importante momentos como esse. As audiências públicas são um processo que tem escrito as diretrizes, nas populações mais importantes, em termos de hoje sobre política pública do Brasil, é importante que elas aconteçam, são momentos de debates, contribuições, que acabam estruturando, melhorando os planos, nesse caso, o plano nacional de educação escolar indígena. 
Acho que tanto as audiências, quanto os planos, não são estruturas monolíticas definitivas. A sociedade pode se organizar e constantemente, continuamente se aperfeiçoar. Esse é o objetivo, o jeito de fazer sempre debate construtivo, em termo de política pública. Toda vez que nós propomos uma ação, é necessário que façamos acompanhamento, e avaliação do impacto dessas ações. Esse princípio da Democracia da Transparência, do realinhamento continuo do aprendizado contínuo que nós que formulamos política pública discutimos a formulação implementação de política pública temos que ter sempre abertura saber que tudo que nós estamos fazendo para poder fazer hoje tem que ser continuamente monitorados e reavaliados, refeito, repensado, porque afinal de contas dos nossos objetivos maiores que está escrito na Constituição diz respeito ao tema, nação soberana, democrática todos possam ter a oportunidade  de acesso ao bens de Cultura. 
O que as comunidades indígenas fazem no Brasil, principalmente na educação. É para que elas possam ter acesso primeiro, a preservar suas tradições, os seus costumes, da sua riqueza cultural. Indispensável, fundamental, mas, nós temos nos países cada vez mais rico, mais próximo, mas também, não acessa todo patrimônio cultural do povo brasileiro. Isso é que ta em jogo. 
Eu me considero Karajá, também sou Kra-ho enfim, pois precisamos entender que este é um momento importante, não é? Único. Não é substituído.  Tem que se repensar continuamente esse processo. 

       A audiência proposta pelo Ministério da Educação foi sim, mas estamos aqui, estarei presente durante todo o momento em que transcorrer. Eu particularmente, também vou dividir em duas tarefas: uma da Undime, e outra da  Secretaria de Meio Ambiente. O Secretário também gerando com isso não está aqui nesse momento, mas, nós teremos a nossa participação da Secretaria de Estado da Educação aqui hoje através da Manuelita a professora Diana e a Tamires que também coordena todo esse movimento. Nós estamos aqui, mais alguns outros colaboradores da nossa parte, disponibilizamos espaços sempre. Qualquer órgão do município que precisar, essa é uma casa de debate. O Instituto Anísio Teixeira, que leva o nome do mais importante educador Liberal do Brasil, homem que pensou o povo brasileiro, dentre outros, pela reformulação da universidade pública no Brasil pelo Instituto Anísio Teixeira que é o principal centro de pesquisa Educacional da América Latina. 

Agora respondendo institucionalmente a pretinha, que fez uma fala muito sincera, muito oportuna, e muito adequada, realmente, nós tomamos conhecimento de que as comunidades indígenas organizadas do Estado da Bahia, decidirão, por não participar dessa audiência. Nós respeitamos a condição de um movimento social, estamos aqui na condição de governo.     

Nós vamos comemorar a luta desse grande educador brasileiro. Para retomar o protagonismo das mulheres já de 1932, movimento dos Pioneiros da educação nova do Brasil e, é tão atual de tomar os pioneiros. Nós também colocamos à disposição das Comunidades indígenas que pudesse também utilizar o espaço de alojamento. Mas temos aqui em locais até quase para hospedagem para recepção para todo acolhimento, e todo e qualquer recurso material financeiro que tenha sido solicitado para participação, mas estão de pleno acordo que não foi dificultado pelo governo do estado. Bem ao contrário, nós sempre fazemos questão de e apoiar a iniciativa dessas comunidades, mas é uma decisão do movimento social. Nós não podemos aqui na condição de governo dizer que somos contra ou a favor. 
Respeitamos organização social indígena da Bahia e, realmente ficamos preocupados com a qualidade do processo de audiência. Com certeza ausência das nossas comunidades comprometendo grande parte desse dessa riqueza do debate mas está colocar está posto acho que nós temos que aí a orientação do próprio Ministério da Educação nós estamos aqui à disposição para continuar o diálogo. Acho que se for necessário fazer novos movimentos, e ponto de construir outras estratégias também né? 

Então se a cor é uma questão, pelo próprio Ministério da Educação vai avaliar da maneira mais conveniente e nós estamos à disposição tanto Ministério da Educação, quanto da secretaria de educação, muitas delas também que milita na educação indígena, que não vieram. E dos nossos irmãos pernambucanos aliás, aqui a adoção de Pernambuco, saindo maioria superintendente da Educação Básica Pernambucana. Mas ela já recebeu o chip de card entendeu então já virou baiana, já tem cidadania baiana, já foi homologada né? 
Da forma que ela fala pelos baianos, pelos pernambucanos, e gregos e troianos. E todos que forem necessários, mas enfim para nós, é motivo de muita alegria receber os nossos irmãos os nossos educadores, nossos educadores dos nossos grupos indígenas para debater esta questão que é fundamental e, é sempre. Esse princípio em algum momento, nós temos que tomar decisões. Mas temos que estabelecer um plano esse plano tem métodos para anos tem letras essas metas para sempre e cada ser visitadas e atualizadas em um processo que é continuo certo e sempre requer mais atenção essa é a lógica e é com esse espírito que nós estamos aqui à disposição de todos vocês também esse dever apesar das dificuldades apontadas que possa também caminhar ela é muito importante para contribuir para a discussão da causa indígena da educação indígena no Brasil que para nós é muito caro é muito importante é muito estratégico para nós. 
Cerimonialista: Obrigado também senhor secretário Danilo Melo. Ouviremos agora o Senhor Fabrício Storani de Oliveira.  
Fabrício Storani de Oliveira: Bom dia a todos, boas vindas a todos. Sem invadir a fala da Lucia, irei recordar como planejamos as audiências: no  início do ano, em uma conversa com o nosso secretário, nós informamos a ele que apesar de nós temos as metas estabelecidas, junto com a comissão  e debatida na II CONEEI , seria interessante, conforme já foi dito pelo nosso cerimonialista, a audiência pública que de início o MEC iria fazer apenas uma audiência pública em Brasília apenas para cumprir o rito, Já que todo esse material já tinha discutido com representante das Comunidades indígenas, nesses dois momentos, com a comissão e com a CONEEI, que conversando com nosso Secretário  - Bernardo, conseguimos evoluir essa ideia para transformar essa única audiência pública em Brasília, por conta da distância que nós teríamos das Comunidades indígenas, para fazermos em três locais, nas três macrorregiões geoeconômicas do Brasil, uma no Amazonas, uma no Nordeste e, uma pegando o restante do país centro-sul-sudeste. 
Quando nós começamos a primeira audiência em Manaus, lá no Amazonas, nós observamos dificuldades da própria região para atender todos os povos da Amazônia e, lá nós voltamos para Brasília com a ideia de ampliar essas audiências. Conversando com os povos do Pará, nós nos prontificamos a fazer uma em Belém, para aquela parte da Amazônia Oriental, que não consegue chegar todo à Audiência  de Manaus, e pensando de como a gente ia redistribuir o  Brasil, mas para frente, nós recebemos uma comitiva de 20 representantes indígenas em Brasília. Advinda de uma grande representatividade 300 indígenas que estavam em Brasília, no qual algumas representações dos movimentos daqui da Bahia e se deliberou lá, junto com essas pessoas de que a audiência do Nordeste seria repartida em duas: inclusive seria no Pernambuco inicialmente, mas a gente não conseguia recentralizar, nós tivemos que deslocar uma para Paraíba e uma aqui na Bahia. Então neste momento lá em Brasília, não sei foi em junho ou julho foi deliberado isso, foi feito um documento para ser acordado entre as partes, foi enviado para essas lideranças que estavam lá, e outro ficou a gente do MEC. E nós redistribuímos essa parte do Nordeste e, aproveitamos para dividir a parte do centro Sul -Sudeste. Então ficou uma no centro-oeste, no Sudeste e no Sul.

   Três audiências públicas que viraram sete audiências pública, é o que o MEC conseguiu fazer para a gente poder espalhar mais essa conversa com os povos indígenas. Por que o nosso compromisso é que esse plano seja lançado para o ano que vem, para que o CNE possa fazer deliberação é necessário em cima dele. Se nós fossemos abrir uma audiência pública do Estado e demorar 3 anos discutindo esse plano, sendo que a representatividade indígena já discutiu isso, no Comissão e na Connei, então o nosso trabalho é lapidar aquilo que já foi trabalhado, entende? e concordo aqui com o que Danilo falo. Infelizmente os movimentos entraram em um acordo de não participar deste, lamento muito, mas, as discussões ou melhor, as contribuições não terminam aqui. Não é essa ideia. Nós temos audiências públicas até novembro até novembro. Então, aquelas pessoas que se interessarem, podem enviar para a gente suas contribuições, porque nós temos que ainda pegar tudo aquilo de contribuição que foi feita e numa nova reunião com o Conselho, nós vamos fechar esse plano. Haverá ainda uma participação da CNEEI nesse fechamento do plano. Ta bom? É essa a concepção geral da estrutura das audiências públicas que foi elaborada pelo Ministério educação.

 Eu, assim como os demais membros da mesa, acredito que o nosso dia será bem proveitoso. Acredito que a gente tem muito contribuir com esse plano, analisando o que já foi feito. Acredito que não haverá crítica ao plano em si, pois ele já foi montado nesse momento. Acredito que a gente possa melhorar ainda mais para que a gente possa ter um plano de qualidade. Para finalizar, o que a Pretinha comentou aqui, nós tomamos o cuidado das audiências públicas de convidar todos os entes interessados, impactados pelo plano. Então, todos os Secretaria de estado e dos Municípios foram convidados audiência, a Undime, Consed, todos os foram convidados, todos. Eu agradeço imensamente a todos. Nós temos alguns outros estados representados aqui? Em especial Sergipe, a vocês do governo de Pernambuco e da Bahia, por que? nós fizemos audiência anteriores e só participaram as Comunidades indígenas; os representantes dos governos municipais e federais não apareceram. E eu vou inviabilizar a audiência porque eles não apareceram? Não, negativo. Eles vão demandar em cima do que foi feito. O convite foi feito.

Então agradeço imensamente a Sergipe, a Pernambuco, a Bahia, pela presença conosco aqui e   também pelo sucesso lá em Belo Horizonte. Foram sete estados que participaram conosco lá. A gente tá vendo que os entes responsáveis e impactados pelo plano estão comprometidos, estes que participaram com a gente e por isso que a gente entende que o plano (PNEEI), para aplicabilidade 2020, se Deus quiser será um sucesso mais uma vez, muito obrigado a todos. Que nós tenhamos um bom dia de trabalho. 

Cerimonialista: Muito obrigado, senhor Fabrício de Oliveira.  Nesse momento também quero agradecer aos demais componentes da mesa e, à medida que os convidados a retomada dos lugares no palco, na plateia, damos por encerrada as atividades da mesa solene de abertura. Dando segmento a programação da quarta audiência com vistas à construção do primeiro plano Nacional.  Vamos agora assistir à apresentação do IBGE e para tanto convidados ao palco o ilustríssimo Senhor Fernando Damasco que, é gerente de territórios tradicionais.
Fernando Damasco - IBGE: Desnecessária a transcrição.
Cerimonialista: Chama o Diretor Fabrício de Oliveira. 

Diretor Fabrício de Oliveira – Faz a apresentação sobre o Diretoria. (Desnecessário transcrever por ser repetitiva em todas as Audiência feitas).

Cerimonialista: Agradece ao Diretor Fabrício de Oliveira. Chama Lucia Alberta. 

Lúcia Alberta Andrade: Faz a apresentação sobre o PNEEI. (Desnecessário transcrever por ser repetitiva em todas as Audiência feitas). 

Início dos Debates com os inscritos:

Caetano: Sobre a questão de construção de escola, há uma preocupação muito grande da gente com as políticas públicas, veja o que acontece: o Estado do Pernambuco é único estado da federação que tem todas sua educação escolar indígena estadualizada.  Nós recebemos dos Municípios escolas que tem a infraestrutura muito precária, problemas aparece, pois com uma estrutura precária, o tempo de transição dessa escola do município para o estado não é rápido então ela continua com o Censo lá do município dele, então agente leva um ano, dois anos, para fazer isso. Quando a gente consegue, a gente se esbarra na burocracia do financiamento do FNDE, e aí o meu pedido: FLEXIBILIZAÇÃO, pois veja: eu tenho uma aldeia do povo Tuxá, povo localizado em território da Chesf (empresa) que para a união ainda é considerado o território da Chesf e não é um território indígena, então lá eu não posso utilizar nenhum recurso de convênio para construção de construção, conservação, ampliação  (de escola) dentro daquela terra. Outro exemplo: povo pankara de Itacuruba , onde aparece lá que a terra está ocupada, mas no registro oficial parece com “assentamento”.

Nós estamos com recursos para construção de quadras esportivas, conseguimos liberar alguns para os povos mais tradicionais que tem terra reconhecida, mas em compensação eu corro risco devolver para União porque o processo do prazo se esgota, e eu devolver a união a construção de aproximadamente 15 (quadra poliesportiva), porque a maioria da população indígena de Pernambuco não tem os seus os seus territórios legitimadas ainda. Está em processo de destinação essa em ponto da questão da construção, flexibilização do FNDE questão do funcionamento isso seria para a gente que trabalha no nosso dia-a-dia na operacionalização muito bom, porque a demanda que a gente recebe dos municípios quando estadualiza é muito grande. Outra coisa, entender que a regionalidade da construção ela tem que ser específica daquela região nós fizemos há uns cinco anos atrás duas ou três escolas no modelo escolas do centro-oeste; escola Modelo de construção que se adequava ao Norte do país, mas não a nossa realidade. Então ela está lá, muito bonita, mas ela não tem arrefecimento, pois veio a mesma planta. Precisamos respeitar a regionalidade e flexibilização na utilização dos recursos do FNDE. (Concluiu).
Storani - Infelizmente acredito que esse Impacto de recursos tenha afetado também os órgãos do ministério, nós convidamos o FNDE, e eles têm aparecido nas nossas audiências. hoje infelizmente não veio. Eu não posso falar pelo FNDE. Então vou ter que passar o que eu já ouvi do FNDE sobre construção de Escola. Sobre Flexibilização, o FNDE tem um programa chamado FNDE Presente, eles estão passando em todos os estados e conversando com gestores estaduais e municipais sobre a gestão de recursos. E um grande momento para a gente poder apresentar para eles em nossas dificuldades nossas dúvidas porque eles têm pessoas que conhecem os dados utilizados, e podem auxiliar ou até melhorar sistema para essa função. Não é normal é o estado da recebendo as escolas do município e tem toda essa parte burocrática. Então é interessante conversar com eles para ver, como é que isso poderia fechar para vocês.
Com relação à questão do Território, já pedi para a Lucia anotar, nós temos um contato muito intenso com a Segov, que cuida de indígenas, Quilombolas, pedi para a Lucia anotar para entrarmos em contato com eles para sabermos a situação das terras de Pernambuco. 

Sobre a construção de escolas, justamente a Talita que é a pessoa responsável por isso no FNDE, que nos acompanhou nas audiências anteriores. Ela tem falado pode se utilizar os projetos que existem no Sistema ou também o interessado pode subir um projeto que ele tenha interesse, que não necessariamente precisa ser um projeto já existente no Sistema. O Estado pode pedir que seja feito um projeto que atenda as peculiaridades de cada região, isso eu já ouvi ela comentado isso para gente. Não está tudo engessado, posso criar um projeto e submeter ele ao FNDE, nos inclusive pedimos para colocar no sistema os projetos de São Gabriel da Cachoeira, embora seja muito caro, se o estado quiser utilizar ele pode adaptar e montar um projeto com valor menor. O que é bom é que a empresa vai entregar a escola fechada com tudo pronto, tudo mesmo, alojamento, escritório, copa, mobiliário, aí fica caro. Mas eu não posso falar pelo FNDE.
Caetano Neto – outra questão que eu quero falar é sobre reconhecimento da categoria de professor indígena. Nós estamos com projeto de lei formatado que levou 3 anos, pra que possamos ter esse reconhecimento. Pernambuco tem em sua rede 1243 professores indígenas nós não temos em nossas escolas indígenas professores não-indígenas. Em outros estados, não temos ainda jurisprudência sobre o reconhecimento de professores indígenas, e este é hoje um dos grandes entraves na gestão da administração pública, pois eu sei que se Pernambuco passa por essa dificuldade, outros Estados da Federação também passarão por essa dificuldade. O meu pedido é que se o MEC tem algum elemento norteador jurídico, que a gente possa fazer o concurso público específico para essa categoria, pois veja bem, a minha questão é complexa na administração, vocês sabem que o concurso público, ele tem que ser aberto. Mas eu vou ter que fazer um concurso público específico para uma categoria de professores indígenas e dentro da cidade, eu tenho que fazer uma distribuição nesse concurso público em 13 povos, porque eu não posso colocar quem não conhece a língua materna para trabalhar sem conhece-la. Eu não posso colocar um Fulni-ô para trabalhar com um Xucuru. Então na verdade eu vou ter que fazer, em um concurso, 13 concursos públicos, então nós encontramos entraves jurídicos aí. Para isso, eu não sei alguém poderia nos ajudar em termos de orientação de jurídicas, já que nós estamos com os nossos técnicos da secretaria de Administração que já reconhecem a questão da categoria de professor indígena. Nós trabalho há 3 anos nesse projeto de lei, mas precisamos quebrar esses entraves jurídicos. Que o MEC possa nos ajudar nisso. 
Eneas Pinheiro – Bom dia! Secretário do Conselho Educação Indígena de Pernambuco -  Pernambuco possui um Conselho de Educação Escolar Indígena que é consultivo e deliberativo que envolve a questão de didática, gestão e formação, infraestrutura. A maior dificuldade é a comunicação com os 13 povos. As escolas indígenas, na maioria, não têm laboratório de informática, nem internet, e as demandas do MEC e as internas exigem a internet para acesso às informações. Como viabilizar isso quando o estado recebeu dos municípios uma infraestrutura ruim. A casa (escola) não tem eletricidade e isso acarreta em, apesar de o Pernambuco ter um o sistema de informações educacionais do Siep nos cobramos para ter o número, eu gostei muito da apresentação do IBGE, pois é fundamental ter os números corretos que detalhou corretamente, pois quem trabalha com EEI um dos grandes problemas é o desencontro dos dados estatísticos dos vários órgãos da Administração, que nos dificulta muito, inclusive pedagogicamente. Os dados corretos permitiriam formação a distâncias, pois os povos indígenas mudam muito de lugar, principalmente no inverno, muda sempre, o aceso fica difícil. Às vezes, uma demanda de um mês, em Pernambuco, pode levar meses na colheita destes dados.    
Isso acarreta na administração de recurso. Então eu gostaria de saber se existe alguma linha de recurso que possa atender a Pernambuco para que tenhamos o contato mais direto com os povos indígenas e com a escolas. Nós estamos em Recife e há escolas em Cabrobó, a 12 horas de distância, sem contato, sem internet, os indígenas reclamam muito e com razão, principalmente em uma época de contingenciamento de gasto. Para gerenciar bem, precisamos ter os dados corretos. Quero saber se existe e quais a soluções para estes entraves.
Diretor Storani – Peço que faça essa consulta que iremos enviar para a Conjur. Nós temos alguns estados que já equacionaram esse problema de concurso para professor indígena e nós podemos repassar para vocês essa experiência deles. 
Assessora Lucia Alberta  – Então, nos contratamos uma consultoria para fazer um estudo, sobre essa experiência em todos os estados Estado do Brasil, então nós temos esse material, ele é público, lá tem o detalhamento de como está sendo essa experiência. Rondônia é o que tem os estudos mais avançadas sobre isso.   
Diretor Storani – Em relação a parte da comunicação, nós, essa semana, esse semestre, está  sendo muito produtivo em relação as parceria que a gente está firmando, eu estou até mais feliz, nos só víamos dados precário. Mas esse semestre as parcerias estão extraordinárias. Eu consigo ter mais, não resposta finalística, até porque nós temos problemas que se arrastam a décadas. Mas temos um projeto do Governo Federal para atender o Nordeste, e essa semana que passou, reunimos com a SEB/MEC, para o tratar sobre educação conectada, só tem uma coisa que precisamos estabelecer como prioridade dada pela SEB, que ela só pode colocar internet em escola que possuem prédio, e eu tenho 1029 escola indígenas, vamos supor que 100 delas fossem no Nordeste. Só podemos colocar internet nas que tenham prédio, sede, ainda que seja um prédio simples. Mas nas outras podemos colocar, mesmo que o prédio seja precário, com código do INEP.

Nós enviamos uma relação para eles (SEB) de escolas sem internet e sem água, nós estamos numa parceria desta com o Governo Federal, Presidência da República, como prioritárias para serem atendidas, quando eu não sei dizer. Essa é uma demanda que nós apresentamos em uma reunião para estabelecer essa parceria, mas exite sim um movimento para levar internet às escolas do Nordeste. Nós ouvimos aí o Ministro Marcos Pontes falar que já existem mais de 2 milhões de alunos conectados, aí eu pensei vamos aproveitar para trazer isso para os indígenas, quilombolas e do campo, daí surgiu uma parceria com a SEB para ele poderem levar Educação Conectada para esses povos também. 

Então eu acredito que no avanço agora neste semestre dos estudos, eu acredito que os estados recebam algum contato informando sobre isso.

Nós fizemos uma parceria com o MDS, mudando um pouco de assunto, pois eu estava falando sobre o Educação Conectada, falo agora sobre o projeto cisterna na escola, e aí eu estou pedindo para ele levar esse projeto às minhas escolas que não tem água, pois essa escola não tem água pelo PDDE, eu tenho problema com escola que não consegue fazer contratação de serviço (para fazer uma cisterna). Já o MDS, com o Projeto Cisterna na Escola, tudo já está pronto para a região, inclusive a precificação por região, tudo pronto, é chegar e instalar no local, não vai ter essa gestão financeira, nas escolas, na Secretarias. 

Eles estão sensíveis em nos atender também, para gente reduzir o número de escolas sem água, que estão só com o PDDE, para isso estamos firmando parcerias, procurando parcerias, assim como no Educação Conectada, vamos priorizar as escolas do Nordeste, vamos pedir a ele para que atenda primeiro as escolas indígenas, quilombola e do campo. 
Existe sim esse movimento, creio que não seja pra daqui um mês, mas a prioridade será água e comunicação. 

Há também um projeto de reaproveitamento de material de informática para montar laboratório. 

Lúcia, que é que cuidada deste projeto? É o MCTIC, eles pegam computadores do Governo Federal, fazem uma melhoria neles, e distribuem para escolas pública. Eu disse, quero para minhas escolas para ajudar na Educação Conectada. Minha esperança é grande para podermos iniciar, não de imediato, massa curto prazo. 

(Inaudível)

Pessoal, alguma pergunta a mais sobre o plano ou sobre o trabalho da SEMESP? (pausa)

Não tendo mais perguntas, vou acabar sendo obrigado a encerrar mais cedo nossa Audiência para a gente não ficar aqui (...), vou registrar em ata a participação de todos aqui, agradecer a presença do nosso IBGE, obrigado, Cláudia, da Funai, a todos os demais representantes dos Estados, secretários. 

Como eu falei, nós estamos de portas abertas para receber as contribuições de vocês, pode enviar por e-mail, porque os entes serão impactados, não é só o Governo Federal e as escolas, estados e municípios serão impactados também, vou contar com o apoio de vocês para a gente melhorar esse produto, e para mim é importante o quanto antes porque nós temos impacto no plano plurianual que é o novo plano para 2020/2024.
Então, eu preciso fechar esse plano, porque nele eu vou colocar as ações que vão precisar de recursos no PPA, se eu não conseguir colocar no PPA, eu não vou ter recursos. Por isso é importante o quanto antes a gente receber de todos esse material.

 Eu lamento muito não poder contar com os nossos indígenas da Bahia, embora eles tenham recebido o convite antes mesmo da própria secretaria (Seduc Bahia), mas enfim, temos que contar com esses imprevistos aí. 

A gente está aberto a receber contribuições, e mais uma vez agradecer também, ao Pernambuco e ao Sergipe pela vinda aqui, mostra que não é só o Governo Federal está preocupado com a educação indígenas, mas os nossos Estados também estão trabalhando dando sangue e batalhando, para poder melhorar a qualidade da educação escolar indígena. 

Levem meus agradecimentos aos secretários, aos próprios governadores dos estados, pode contar com a gente para tudo. Por favor, se alguém tiver alguma outra dúvida algum questionamento que envolva a educação indígena e quilombola e educação do campo, cursos, favor nos encaminhe. A gente vai responder. O e-mail é dmesp@mec.gov.br, tá bom então, muito obrigado pela presença de todos. Dou por encerrada a nossa Audiência.
